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			INTRODUÇÃO

			Esta coletânea foi pensada durante as reuniões do Grupo de Estudos de Gênero e História das Mulheres do Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), coordenado por nós entre os anos de 2018 e 2019. Nosso objetivo foi compartilhar as pesquisas desenvolvidas por acadêmic@s e professor@s e divulgá-las para um público mais amplo. Nesse sentido, o grupo, desde a sua criação, sempre foi aberto à comunidade em geral, não se restringindo ao universo acadêmico. 

			O momento atual parece reavivar uma cultura histórica de exclusão e violência entrecruzada pelo discurso da moralidade. Valores temporariamente silenciados pelos processos (inconclusos) de democratização em curso deste a abertura política, no final dos anos 1970, têm sido mobilizados em ataques contra “ideologia de gênero” nas escolas ou no movimento “Escola sem Partido”. Nesse contexto movimentos como o feminista e o LGBTQ+, que ainda não possuem pleno reconhecimento social e político, continuam “tendo um lugar periférico no conjunto das políticas de Estado” e suas demandas são trazidas para o centro das discussões, causando polémicas e sofrendo intensos ataques (FACCHINI, 2017, p. 57).

			Não podemos deixar de pensar que essa onda reacionária está associada a uma maior participação das mulheres na esfera pública e aos significativos ganhos das lutas feministas das últimas décadas. Concordamos com Flávia Biroli quando ela afirma que o atual reacionarismo latino-americano tomou os feminismos como alvo “porque encarnam a potência de projetos e discursos emancipatórios que confrontam a ordem corrente e põe em xeque o infeliz casamento entre neoliberalismo e conservadorismo moral” (BIROLI, 2018, p. 212). 

			Nesse sentido é inegável as mudanças nos papéis e relações de gênero dos últimos anos. O binarismo feminino e masculino essencializado foi exposto aos debates de ativistas e acadêmicos que tem contribuído para a transformação da produção de conhecimento e da vivência das pessoas (BIROLI, 2018, p. 9). Na academia, o avanço da história social das mulheres e estudos de gênero, sobretudo a partir da década de 1980, consolidou-se como um novo campo de estudos (OLIVEIRA, 2018, p. 115). Além disso, esses estudos tornaram-se fundamentais para pensar também o campo da política, sendo impossível hoje “discutir a teoria política ignorando ou relegando às margens a teoria feminista, que, nesse sentido, é um pensamento que parte das questões de gênero, mais vai além delas, reorientando todos os nossos valores e critérios de análise” (MIGUEL, 2014, p. 17). 

			No entanto, essa condição não reflete o estatuto desses estudos na academia. A sua incorporação nas ciências humanas ainda apresenta uma resistência silenciosa e difícil de ser identificada. Segundo Maria da Glória Oliveira (2018, p. 131) há uma “guetização” desses temas na academia, tal como nos cursos de história, onde quase sempre são oferecidos como disciplinas eletivas, o que demonstra certa “particularidade” desse conteúdo “tido como específico”, ou seja, o “outro” da história. Revela-se, portanto, um longo processo de mudanças, mas também de permanências.

			Pelas questões expostas, acreditamos na necessidade de (re)afirmarmos nossa posição na área e dar visibilidade para o trabalho de especialistas que tratam das questões de gênero em suas pesquisas e nas suas mais variadas formas, temáticas e com uso de fontes diversas. 

			Os quinze textos que compõem a coletânea abordam assuntos e temporalidades variadas, trazendo para discussão tanto temas já consagrados nos estudos de gênero, sob novas abordagens, quanto temáticas inovadoras, que revelam a fecundidade do campo de estudos de gênero e sua importância para a discussão e conhecimento da sociedade. Dos movimentos feministas do início do século XX, passando por questões como corpo, sexualidade violência de gênero, educação e legislação, os capítulos aqui apresentados revelam como as questões de gênero perpassam todos os âmbitos da vida social, condicionando práticas e representações, que orientam as formas de ser e estar no mundo e instituem relações de poder. Ao dar destaque para tais temáticas nossa intenção é a de pavimentar cada vez mais um caminho de legitimidade e reconhecimento para os estudos de gênero.  

			As narrativas abordam quatro eixos, sendo eles: Gênero e Violência, Educação, Resistência e Diferentes linguagens. No eixo que discute a temática violência, o primeiro texto é de Maíra Ines Vendrame que, através de fontes criminais envolvendo imigrantes e descendentes nas áreas de imigração europeia do Rio Grande do Sul, analisa a defesa da honra feminina por mulheres da colônia italiana, identificando as formas de controle locais num jogo de exposição, humilhação e controle. O segundo texto, de Natalia Pietra Méndez, reflete sobre as relações entre história, gênero e direitos humanos, especialmente em relação às mulheres, ao feminicídio e o aumento destes nos últimos anos, numa abordagem histórica da violência de gênero. Acionando as relações classe, raça e gênero, a autora associa a violência de gênero ao avanço capitalista. Por sua vez, Daniel Luciano Gevehr, Monica Facio e Ramão Dauinheimer Carvalho tratam o tema da violência de gênero para além das discussões nos espaços acadêmicos, enfatizando as políticas públicas para seu combate e prevenção. Nesse sentido, apresentam a criação de conselhos, secretarias e a implantação de leis, como a Lei Maria da Penha. O texto identifica o pioneirismo do Rio Grande do Sul na aplicação dessas políticas e, especificamente, a experiência do Centro Jacobina para atendimento das mulheres em situação de violência criado em 2006, em São Leopoldo. O último capítulo desse eixo, de autoria Gabbiana Clamer Fonseca Falavigna dos Reis, analisa as sexualidades durante a Ditadura Civil-Militar no Brasil através das pornochanchadas. O texto problematiza os critérios utilizados pelo governo nas ações censórias baseadas na moralidade, identificando um espaço de negociação entre censores e produtores, que tinham como base as relações de poder dos diferentes grupos envolvidos na produção, divulgação e censura. 

			No segundo eixo, que aborda a problemática dos estudos de gênero na educação, iniciamos com o texto de Marlise Regina Meyrer, que a partir da produção de um audiovisual com entrevistas sobre as experiências de jovens LGBTQ+  na escola, discute a pertinência de abordar temas sensíveis nas pesquisas históricas vinculadas à História do Tempo Presente. A autora faz uma reflexão sobre as limitações da escola para lidar com as sexualidades divergentes do modelo heteronormativo. O próximo capítulo, de Muriel Rodrigues de Freitas, propõe uma metodologia para discutir as “hierarquias de gênero nas aulas de história”, refletindo como o discurso médico-psiquiátrico contribuiu para a construção da imagem de loucura associada às mulheres como um traço natural. A abordagem trata da continuidade desse imaginário nos diferentes discursos midiáticos da sociedade contemporânea. Já o texto de Paolla Ungaretti Monteiro analisa as narrativas dos livros didáticos de História, entendidos como “depositários dos conteúdos escolares e veículo portador de um sistema de valores e ideologia”, portanto instrumento de formação da consciência histórica e das identidades. A argumentação da autora enfatiza a invisibilidade das mulheres nos Livros Didáticos de História o que contribui para a continuidade das desigualdades e gênero.

			No eixo Resistências temos textos que, embora com temporalidades próximas, possuem enfoques diversos. Paulo Souto Maior estuda os discursos do jornal Lampião da Esquina como espaço de resistência à Ditadura Civil-Militar, no final dos anos 1970. O texto aborda a emergência do jornal e seu papel pedagógico junto ao público homossexual ou, nas palavras do autor: a “invenção do corpo homossexual nos discursos do jornal”. Enfatiza a busca de legitimidade através, sobretudo, de uma maior visibilidade do grupo que procura romper com os discursos negativos sobre a homossexualidade. Paula Tatiane de Azevedo, sob a perspectiva dos estudos feministas pós-estruturalistas procura entender as pedagogias de gênero e maternidade expostas no filme Zuzu Angel. A autora reflete sobre as “normas, verdades e saberes” referentes a maternidade, relacionando a alguns discursos fundadores, como o médico, religiosos, científico e jurídico e como estes fundamentam essas representações na película. Por sua vez o texto escrito a quatro mãos por Nikelen Acosta Witter e Mônica Karawejczyk destaca o uso da moda como resistência e forma de expressão. O estudo do vestuário ou o vestir-se e despir-se é entendido pelas autoras como campo fértil para entender as relações de gênero na sociedade. Para aprofundar a questão elas analisam a obra Orlando, de Virgínia Woolf e as roupas utilizadas pelas “sufragettes” no início do século XX. Finalizando temos o capítulo no qual Leonardo da Silva Martinelli analisa as publicações sobre homossexuais na revista Veja, buscando refletir sobre o papel mediador da revista entre o discurso moralizador do governo e as transformações nos costumes que ocorriam mundialmente e entravam no país. Para o autor, a revista acompanhava a ampliação do tema da homossexualidade entre avanços, ditados pelo cenário internacional e recuos, decorrentes do contexto nacional de censura moral.

			No eixo Gênero e diferentes linguagens podemos acompanhar os estudos de Adriana Fraga da Silva, que propõe discutir a infância e o gênero na perspectiva da arqueologia. Partindo do pressuposto da relevância da cultura material na constituição dos sujeitos e das práticas, a autora aborda as materialidades infantis como referenciais para problematizar os papéis de gênero na contemporaneidade. Já Cristine Tedesco, recorre a linguagem pictórica como fonte para refletir sobre as diferentes perspectivas do feminino presentes na obra da pintora Artemisia Gentileschi (1593-1654). No capítulo, a relação entre vida e obra da artista são problematizadas para discutir sobre a arte produzida por mulheres ao longo da história. Fernando Ponzi Ferrari, por sua vez, utiliza as narrativas dos viajantes para estudar as masculinidades latinas no medievo. O autor procura identificar como essas fontes tratam da “hombriedade” do outro, a partir dos relatos dos comportamentos e aparências das elites dos povos visitados, tendo como modelo a masculinidade latina afirmada pelos próprios viajantes por seus feitos e viagens. Por fim, Ana Maria Colling, recorrendo aos discursos midiáticos, reflete brevemente sobre as construções histórico-culturais do corpo feminino e a relação com a submissão e desigualdade de gênero. A autora parte da concepção do corpo feminino como corpo político sobre o qual inflige historicamente diferentes discursos, mas que também é lócus de transgressão e resistência. 

			Os estudos e as relações de gênero são complexos e diversos. Neste livro, os capítulos procuram abarcar alguns dos temas mais candentes e os abordam com diferentes níveis de aprofundamento. Os/as autores/as consultaram fontes das mais diversas das quais destacamos: processos crimes, literatura, livros didáticos, legislação, filmes, periódicos, pinturas, objetos como caixas de brinquedos e entrevistas. 

			Os textos reunidos aqui, produzidos por acadêmic@s de diferentes titulações e distintas perspectivas teóricas, estão comprometidos com as lutas feministas que “em suas diferentes vertentes, combina a militância pela igualdade de gênero com a investigação relativa às causas e aos mecanismos de reprodução da dominação masculina” (MIGUEL, 2014, p. 17). Esse compromisso diz respeito ao compartilhamento de “conhecimentos, recursos e estratégias de transformação” para uma comunidade ampliada (HOOKS, 2019, p. 205).

			Na década de 1920 a escritora inglesa Virginia Woolf declarava, no seu já conhecido texto Um teto todo seu, que teria sido mais importante para as mulheres terem conquistado um espaço próprio para poder desenvolver todo o seu potencial do que ter conquistado o direito de votar e assim poder participar do mundo público e masculino. A escritora não estava equivocada em suas palavras, pois ainda percebemos, em pleno século XXI, a importância de se conquistar um espaço para poder divulgar ideias e projetos dissonantes, que ainda encontram resistências e são combatidas, muitas vezes, com violência e crueldade em nome da manutenção do status quo. 

			Pensar a dimensão, a diversidade e o alcance dos estudos de gênero, que tem incitado cada vez mais historiadoras e historiadores a refletirem sobre a própria prática historiográfica e a forma de divulgação de suas pesquisas foram também um dos nossos objetivos ao propormos a feitura desse livro. Esperamos que apreciem as narrativas.  

			Marlise Regina Meyrer 
Mônica Karawejczyk 
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			GÊNERO E VIOLÊNCIA 

		


		
			CRIMES FEMININOS EM COMUNIDADES DE IMIGRANTES ITALIANOS NO RIO GRANDE DO SUL, SÉCULO XX

			Maíra Ines Vendrame

			Em novembro de 1917, na comunidade do Vale Vêneto – na região central do estado do Rio Grande do Sul –, a descendente de imigrantes italianos, Maria F. (30 anos, casada) foi atacada na estrada por duas mulheres que residiam na mesma localidade. As irmãs Regina P. (24 anos, solteira, agricultora) e Rosa P. (29 anos, casada, agricultura) proferiram contra a rival, que se encontrava grávida de seis meses, várias “bordoadas”. Segundo Maria F., o motivo da agressão se devia ao fato de ter questionado uma das agressoras do porque, dias antes, ela ter surrado uma de suas sobrinhas, que era órfã de pai e mãe. Buscando justificar o comportamento agressivo, as irmãs afirmaram que seguidamente elas eram “insultadas” e “ofendidas em sua honra” por Maria F., motivo pelo qual atacaram a mesma.[ 1 ]

			O embate ocorrido em via pública foi presenciado por várias testemunhas, uma vez que no momento estavam todos se encaminhando para a Igreja da comunidade para assistir a uma missa. As agressoras utilizaram um pau e um guarda-chuva. Após trocas de palavras, Maria F. “puxou um porrete debaixo da saia e investiu contra” Regina e Rosa, recebendo em contrapartida várias “bordoadas”. Afirmando terem se enfrentado por uma “questão de honra”, um dos depoentes alegou que as mencionadas irmãs, após terem sido afrontadas e insultadas por Maria F., atacaram a ofensora. Depois do confronto na via púbica, a agredida montou em seu cavalo e realizou uma viagem de uma légua e meia para apresentar queixa para autoridade policial. 

			O embate que não fora impedido pelas pessoas que se encontravam a caminho da missa, foi de certa forma considerado legítimo pelas testemunhas. Essas afirmaram que as envolvidas no conflito eram mulheres “honestas” e “trabalhadoras” e que era “a primeira vez que as viu envolvidas em fatos dessa natureza”. Porém, buscando justificar a ação violenta das agressoras, um dos depoentes ressaltou o fato de Maria F., muitas vezes, “falar da vida alheia”, tendo ela falado mal da “reputação das rés”.[ 2 ] Palavras ofensivas, como “putas e outros nomes”, haviam sido lançadas contra as irmãs.[ 3 ] Maria F. também havia acusado Rosa P. de já ter tido “três crianças e ter sepultado todas”.[ 4 ] Tais acusações divulgadas através das fofocas que circulavam na comunidade do Vale Vêneto teriam sido os motivos pelos quais surgiu a necessidade do confronto físico, enquanto escolha de reparação e humilhação pública contra a ofensora que havia disseminado acusações entre a população. 

			Na busca pela contenção de rumores e divulgação de calúnias sobre fatos privados, as mulheres aparecem com papel ativo na defesa das virtudes e honra feminina. A violência física do qual se tornou alvo Maria F. era uma das consequências diretas das ofensas verbais as quais havia lançado em momento anterior contra as irmãs. A calúnia enquanto uma escolha para difamar a imagem de alguém na comunidade, que se difundia através das fofocas, tinham como objetivo estabelecer controle social sobre comportamentos que ao se tornarem conhecidos desrespeitavam os padrões morais, assumindo também o papel de vingança privada. Tanto a palavra proferida como a ação violenta tinham como objetivo expor, humilhar e controlar. 

			O confronto público que desencadeou apresentação de queixa à autoridade policial resulta da disseminação de calúnias, rumores, trocas de acusações e humilhações, que causaram ofensas à honra feminina e consequentes agitações na vizinhança. A ideia de que as mulheres camponesas buscavam defender publicamente a honra feminina é algo que pode ser identificado em alguns processos-crimes envolvendo imigrantes e descendentes nas áreas de colonização europeia. Em pesquisas realizadas, apesar de não ser muito frequente as queixas e investigações policiais de crimes envolvendo as mulheres na condição de rés e vítimas, os que chegaram até a justiça já são suficientes para questionar as escolhas de defesa da reputação, as agências e espaços de atuação, as estratégias de controle de situações prejudicais a honra e os limites locais em relação aos comportamentos tolerados e os não tolerados. 

			As explicações apresentadas pelas envolvidas no conflito acima são traços concretos de uma cultura que aponta para a importância da honra e da sua defesa, bem como das escolhas femininas na manutenção da reputação individual e familiar em realidades rurais. No processo-crime, as irmãs Rosa P. e Regina P. foram julgadas como autoras das “lesões corporais” na italiana Maria F., porém foram libertadas das penas por ter sido concluído que agiram em legítima defesa, uma vez que a vítima se achava “armada de um porrete”.[ 5 ]

			Independente do resultado final do julgamento, ressalta-se a importância de problematizar os significados da denúncia e o fato de determinado comportamento estar sendo julgado nos tribunais.O oferecimento da queixa às autoridades públicas era como um recurso para expor, constranger, exigir reparação e causar prejuízos morais e financeiras. Essa questão pode ser percebida também no episódio que será apresentado na sequência, no qual se percebe muitas semelhanças com caso até aqui analisado.

			Distante poucos quilômetros do Vale Vêneto, em dezembro de 1896, na sede da ex-Colônia Silveira Martins, ocorreu um conflito entre três italianas, numa das vias do centro da povoação. A viúva Margarida C. (57 anos, comerciante) foi injuriada e agredida pelas conterrâneas Maria C. (17 anos, solteira, costureira) e Ernesta C. (27 anos, casada, lavradora). As agressoras, em fúria, “armadas com paus”, provocaram escoriações pelo corpo e nas “partes genitais” de Margarida, chamando ao mesmo tempo os vizinhos para presenciarem o ato. O motivo da exposição estava ligado ao fato de a viúva, em momento precedente, ter “injuriado à honra das acusadas”[ 6 ]. Através da violência buscavam exigir reparação pública pelas ofensas que a agredida havia lançado através de comentários injuriosos, contra a reputação das vizinhas Maria e Ernesta, bem como pelo fato dessas duas terem sido denunciadas à autoridade policial por Margarida. Ao expor essa ao “vexame público”[ 7 ], as agressoras estavam agindo de acordo com lógicas próprias de punição e controle social partilhadas entre as pessoas que residiam nas comunidades coloniais. Prova disso pode ser percebido no silenciamento das testemunhas sobre os motivos que teriam provocado a agressão, bem como a não interferência no conflito.

			A vigilância cotidiana sobre os comentários e comportamentos que ofendiam a reputação das vizinhanças tinha por objetivo evitar a propagação de fofocas sobre fatos reprovados moralmente, devendo os prejudicados apresentar respostas imediatas frente a circulação de suspeitas ou avaliações negativas em relação à conduta sexual das mulheres do grupo familiar. Os que presenciaram o ritual público de punição, como os moradores da comunidade, agiram no sentido de garantir que as escolhas de contenção das fofocas e de punição fossem respeitadas, colocando-se como defensores das práticas locais de resolução de reparação e restauração da paz. Espalhar comentários sobre comportamentos tidos como vergonhosos era algo que devia ser controlando, valendo-se, portanto, dos ataques violentos como forma de exigir reparação pública pelas ofensas à honra, difundidas através de comentários ou comportamentos considerados afrontosos (VENDRAME, 2016). 

			Nos ataques nas vias públicas, a exemplo do mencionado acima, o uso da violência fazia parte de um rito de humilhação, que demandava a presença de um público, a punição e exposição de determinadas partes do corpo, ao mesmo tempo em que eram pronunciadas blasfêmias. Semelhante aos rituais de charivari vivenciados em comunidades rurais da Europa do período moderno[ 8 ], as agressões, insultos e obscenidades em que foi alvo a imigrante Margarida eram uma resposta de desaprovação coletiva contra aquelas pessoas que não respeitavam as normas da boa convivência que lançaram suspeitas sobre as condutas morais das pessoas da comunidade, por meio de calúnias, fofocas e injúrias. 

			A divulgação de transgressões sexuais, nascimentos ilegítimos, suspeitas de abortos provocados e infanticídios, que era a morte da criança depois do seu nascimento, eram situações que acarretavam não somente prejuízos à reputação feminina, mas também à honra familiar. Logo, a circulação de tais acontecimentos demandava a tomada de atitudes por parte das pessoas que se tornavam alvos dos falatórios na vizinhança, podendo desencadear uma ação coletiva por parte dos ofendidos na tentativa de restaurar os prejuízos à fama, que podia envolver homens e mulheres, mesmo que na condição de expectadores e propagadores dos episódios de humilhação pública.

			Nos conflitos envolvendo as mulheres nas comunidades rurais de colonização italiana, é muito frequente aparecer como justificativa da reação violenta a divulgação de fatos injuriosos em relação a honra das agressoras. Os pedidos de desafronta – ou contra ofensa através de confrontos físicos – também eram situações vivenciadas pelos chefes de família que tinham a honra coletiva maculada por conta da divulgação de fatos relacionadas às transgressões sexuais das integrantes do grupo. 

			No entanto, apesar do confronto violento ser uma maneira de revidar aos insultos, punir e obter controle sobre acusações ofensivas disseminadas através da fofoca, é preciso ressaltar que a honra não tem o mesmo sentido para homens e mulheres. Para elas está relacionada à existência de certas virtudes e “pureza sexual”, devendo, portanto, ser protegida das “más línguas” e das fofocas que circulam na comunidade. Já a reputação masculina deve ser conquistada e defendida perante os rivais. Nesses casos, as práticas do duelo e da vingança aparecem como rituais de defesa da honra pública, individual e familiar, estando, portanto, especialmente ligado ao homem a habilidade de demandar respeito, bem como defender a honestidade sexual das mulheres da família (PITT-RIVERS, 1993).

			O que se percebe nas análises realizadas nas fontes criminais, é que os homens e mulheres se envolvem diretamente em embates para garantir a defesa da honra individual e familiar. Reagindo a difusão dos falatórios e fofocas, as mulheres aparecerem, especialmente, buscando controlar as calúnias e suspeitas lançadas sobre transgressões sexuais, gravidez e nascimento de filhos ilegítimos. 

			O controle dos rumores na vizinhança e a formação da “opinião pública” aparecem como situações em que as mulheres tinham participação bastante ativa. Atacar na via pública a rival era uma maneira de expor e humilhar a responsável por disseminar injúrias sobre a conduta das agressoras, bem como se vingar e controlar a propaganda dos rumores. A fofoca tinha um peso muito grande enquanto recurso fiscalizador dos comportamentos nas comunidades rurais. Logo, para conter os prejuízos à reputação pública, era extremamente fundamental o domínio sobre os falatórios. O rumor comunitário funcionava como uma espécie de tribunal coletivo que julgava e propagava as notícias e julgamentos sobre a conduta alheia. Era, portanto, preciso evitar a divulgação de fatos que causavam constrangimentos, pois os valores como honra e vergonha eram centrais para moral camponesa do grupo analisado (VENDRAME, 2016). Enquanto qualificação, a reputação era atribuída pelo grupo com o qual convivia e se relacionava, podendo ser reforçada ou perdida dependendo do julgamento alheio que dela faziam. Logo, a nível comunitário, através da justiça da “opinião”, a população estava sempre pronta a julgar, censurar e apoiar ações contra aqueles que violavam as regras morais que deviam reger os comportamentos.

			Em sociedades rurais tradicionais, como as mediterrâneas, onde as relações interpessoais tinham extrema importância, os atributos e limites associados à honra, especialmente o sentimento de vergonha, eram preocupações constantes dos indivíduos e famílias (PERISTIANY, 1988; BORDIEU, 2002). As fofocas e rumores tinham força da lei, através delas a vizinhança exercia seu controle sobre perturbações morais, ocasionando constrangimentos coletivos que afetavam a fama dos envolvidos nos falatórios.

			Nas comunidades rurais do sul do Brasil, as mulheres buscavam controlar as injúrias lançadas pelas vizinhas com as quais possuíam alguma rivalidade. Como viu-se no episódio apresentado anteriormente, o comportamento das imigrantes de atacar a rival na via pública, “baixar a roupa” da mesma, “exibindo o traseiro”, batendo nas “partes íntimas” e arrancando os “cabelos dos órgãos genitais” fazia parte de um ritual de humilhação simbólica que tinha a função de comunicar algo, conter rumores e responder a ofensas. O rito de violência aparece como um tipo de punição feminina presente nas manifestações populares tradicionais.[ 9 ] Mais que permitir refletir sobre as escolhas das mulheres em determinados espaços, os conflitos ajudam a pensar sobre os mecanismos de controle acionados na vida cotidiana para garantir a defesa da reputação, bem como para a existência de  procedimentos autorreguladores acionados no interior das comunidades camponesas. Nesse sentido, a contra-ofensa pública não era entendida como algo negativo, pelo contrário, uma vez que funcionava como elemento corretivo aos comportamentos que ultrapassavam os limites do tolerável, criando, assim, dificuldades para a manutenção do ideal de bom viver numa determinada esfera local, como a comunidade e vizinhança.   

			1 As mulheres nas fontes criminais

			Considera-se as fontes criminais como documentos privilegiados para se perceber atuação das mulheres camponesas. Neste artigo, a documentação criminal se refere especificamente aos delitos femininos cometidos por imigrantes e descendentes nos núcleos de colonização italiana do Rio Grande do Sul. Porém, os questionamentos levantados a partir dos casos analisados aqui devem ser tomados para levantar problemas de pesquisa que não se restringem a um determinado lugar e grupo étnico específico, mas, sim, aos comportamentos, decisões e racionalidades presentes em comunidades rurais. 

			Durante boa parte do século XIX, grupos de imigrantes alemães e italianos se fixaram em diversas áreas destinadas à colonização europeia no sul do Brasil. Nos núcleos coloniais fundaram comunidades movidos pela necessidade de estabelecer um centro para vivência das práticas religiosas e sociais, buscando, dessa maneira, propiciar o reforço das afinidades, assistências e proteções entre as famílias que passavam a residir naquele espaço. No território sul-rio-grandense, os imigrantes italianos se fixaram inicialmente na parte nordeste e central do estado, espalhando-se, posteriormente, para outras regiões.

			O episódio de conflito entre mulheres, analisado anteriormente, ocorreu na comunidade rural do Vale Vêneto, instituído a partir de 1878 com o estabelecimento das primeiras famílias no quarto núcleo de colonização italiana fundado no Rio Grande do Sul. Na sequência, apresentar-se-á outros episódios de conflitos, especialmente quando do surgimento de comportamentos tidos como vergonhosos e que causavam escândalo público na vizinhança. 

			Analisando os delitos em que os imigrantes italianos e descendentes aparecem como réus ou vítimas em processos-crime abertos nas primeiras décadas da República, constatou-se que os crimes de aborto e infanticídio, apesar de não serem tão frequentes, permitem pensar sobre as escolhas no ambiente familiar, como as articulações privadas para o controle do nascimento de filhos ilegítimos, para evitar a divulgação de situações que causavam desonra e vergonha. Para além do número de casos localizados, entende-se que a realização de uma análise qualitativa dos episódios permite acessar questões relevantes sobre frequência ou não de algumas práticas, auxiliando a compreender as lógicas que orientavam as escolhas individuais e coletivas. A maneira como a suspeita ou queixa de infanticídio chegava até o conhecimento das autoridades policiais, ou ainda, o modo como ela se tornava uma denúncia pública, aponta para os mecanismos de controle e autorregulação, bem como para o funcionamento das redes de assistência feminina e de vizinhos. Nem sempre as escolhas para esconder determinadas situações obtinham sucesso e conseguiam evitar situações que causavam escândalo público. 

			Frente a existência de redes de proteção na vizinhança e comunidade, as autoridades policiais encontravam dificuldades nas investigações, algo que também prejudicava a condenação das acusadas nos tribunais. A não obtenção de provas e colaboração das testemunhas era alguns dos fatores que faziam com que as investigadas, geralmente, jovens solteiras, entre a faixa etária de 20 e 25 anos, não fossem consideradas culpadas pelos crimes de infanticídio ou aborto (VENDRAME, 2018). No entanto, entre diversas investigações acerca dos mencionados delitos, escolhi um em que ela é condenada pelo crime de infanticídio, bem como outro onde o denunciado é condenado pelo crime de defloramento.

			O primeiro deles diz respeito a uma denúncia de crime de infanticídio contra Herminia B. (25 anos, casada, doméstica/costureira, natural da Itália), moradora da Sétima Légua do município de Caxias do Sul. Passados poucos dias do matrimônio, a italiana é acusada de “ter dado a luz a uma criança e depois estrangula-la para ocultar a sua desonra”. Ao tomar conhecimento do mencionado fato, o delegado nomeou o farmacêutico Hugo R. e a parteira Teresa M. para verificarem se encontravam vestígios de parto na suspeita de ter cometido o crime de infanticídio.[ 10 ] 

			Depois da constatação da ocorrência de parto recente, ao ser questionada Herminia B. alegou que havia dado à luz a uma criança que tinha nascido morta, por consequência de um aborto. E que, no dia seguinte ao nascimento, atendendo ao chamado da filha, Helena B. (46 anos, casada, doméstica, natural da Itália) saiu em seu socorro e recebeu da mesma uma recém-nascida, e, “sem verificar se estava viva ou morta”, buscou sepultá-la em “um galinheiro perto de um forno”. Com base nessas informações foi localizado o corpo da criança que, após ser submetido à autópsia, o delegado Ernesto M. constatou encontrava como “crâneo partido” e apresentava sinais de estrangulamento, levando-o, portanto, a concluir, somado a outros indícios, que a mesma havia nascido viva. Frente a tais constatações, apesar das declarações contrárias de Herminia B., na visão do delegado, não restavam dúvidas da culpabilidade da mãe no “bárbaro crime de infanticídio”, tendo sido declarado prisão preventiva para ela.[ 11 ] 

			É intrigante o fato de as testemunhas inquiridas, como o marido, irmã e mãe da acusada, bem como as vizinhas da acusada, alegarem não terem desconfiando que Herminia B. se encontrava grávida. Ao saberem que ela se encontrava doente por conta de dores de barriga, e ter seu companheiro se deslocado até o centro urbano de Caxias em busca de remédio para a esposa, várias mulheres se dirigiram até a residência da enferma. De acordo com a depoente Elvira V. (23 anos, casada, doméstica, natural da Itália e moradora da Nona Légua), ao se deslocar até a casa da irmã, que se achava na “cama doente”, afirmou que encontrou no seu quarto cinco mulheres: Catarina G., Seria L., Giuseppina F., Anna A., Amalia M. e Dorsolina S.[ 12 ] Além dessas seis, outras duas mulheres declararam em seus depoimentos que foram até a casa de Herminia B. no momento em que se encontrava acamada. Apesar de nem todas terem sido interrogadas, as que visitaram a enferma, ao serem questionadas, afirmaram não terem suspeitado da gravidez da acusada, tendo apenas, posteriormente, “ouvido dizer” que ela havia dado à luz a uma criança por conta de um aborto. 

			Já a depoente Seria L. (33 anos, casada, doméstica, natural da Itália) admitiu que, estando várias mulheres no quarto da doente, num determinado momento, pediu para que todas se retirassem, pois queria descansar. Na sequência, enquanto se encontravam na sala da residência ouviu o choro de uma criança. Cattina S. (21 anos, casada, doméstica) também afirmou em seu depoimento que após ter se retirado do quarto ela “ouviu três vezes o choro de uma criança”. Apesar dessas alegações, ambas destacaram que não haviam desconfiado que Herminia se encontrava grávida, justificando que o choro podia ser das “crianças de peito” de “duas senhoras” que também se encontravam no lugar.[ 13 ]

			É interessante chamar atenção para o fato de que ambas as depoentes, que apresentaram elementos que levantavam suspeita de que a enferma havia parturido uma criança, eram mulheres residentes na Nova Légua, e não na Sétima Légua onde residia a investigada. Apesar dos locais serem muito próximos, o fato das suspeitas terem sido levantados por vizinhas mais afastadas, moradoras de outra légua, podem ser tomados como indícios que apontam para questões interessantes de serem problematizadas, como os sentidos dos comportamentos daquelas mulheres que residiam mais próximos e as mais afastadas na difusão de rumores e na consequente apresentação de denúncias às autoridades policiais. 

			Para a justiça, a informação conferida pelas depoentes acima apresentadas, de que ouviram o choro de uma criança, é tomado como indício que apontava para culpabilidade da jovem mãe na morte do recém-nascido. Motivo pelo qual foi julgada como procedente a acusação de crime de infanticídio contra Herminia, sendo sua mãe, Helena, apontada como cúmplice. Como pode-se conferir acima, com exceção de duas das testemunhas, todas as outras afirmaram que apenas ouviram dizer que a acusada havia dado à luz a uma criança.

			Ao ser interrogado, Giovanni A. (24 anos, casado, natural da Itália), marido da ré, alegou não saber que a esposa se encontrava grávida. Que no dia em que ocorreu o fato, havia ele se deslocado até a “farmácia do cidadão” Hugo R. a fim de buscar remédio para sua esposa, uma vez que ela queixava-se de dor de barriga. No entanto, ao retornar para casa, a mesma já estava melhor, afirmando que não precisava mais da medicação.[ 14 ] Como o marido da acusada, quase todas as testemunhas inqueridas no processo-crime alegaram a inexistência de qualquer desconfiança em relação ao estado de gravidez de Herminia, bem como ressaltaram não acreditar que as acusadas eram “capazes de praticar o crime”.[ 15 ] 

			Através das falas das testemunhas é bastante evidente a formação de uma rede de silenciamento sobre os rumores e suspeitas que corriam entre as pessoas que residiam nos subúrbios da vila de Caxias. O silêncio em relação às explicações que circulavam entre os conterrâneos italianos que residiam na mesma localidade da família de Herminia e lugares limítrofes foi acionado enquanto recurso protetivo quando da abertura das investigações, especialmente no momento em que as acusadas viraram rés no processo-crime. É provável que quando do casamento daquela, as suspeitas de que se encontrava em estado avançado de gravidez já fosse presente nos rumores da população local. A própria articulação do casamento pode ser vista como uma escolha tomada pela família de Herminia, articulada pela sua mãe, a fim de encontrar uma alternativa para evitar prejuízos o nascimento de ilegítimo enquanto se encontrava em condição de solteira. 

			Certamente, através da decisão em relação ao matrimônio, a intenção era evitar desonra familiar e vergonha pública, caso a gravidez e o nascimento de um ilegítimo se tornassem fatos conhecidos. Mesmo tendo negado saber da condição da filha, é certo que Helena B. tinha conhecimento sobre a condição de Herminia, tendo auxiliado a esconder o sinal da vergonha ao buscar enterrar a criança morta dentro de um “galinheiro” nas proximidades da casa em que residia. A opção pelo local de enterramento não foi aleatória, reflete uma escolha pensada para evitar ser o fato descoberto. O local definido, espaço onde diariamente eram realizadas as atividades de trato dos animais e serviços de responsabilidades femininas, era também um lugar que, por conta do cheiro dos dejetos dos animais domésticos, poderia garantir total ocultação do cadáver do recém-nascido. 

			Quando foi visitada pelas vizinhas em sua residência, certamente as suspeitas de que não estava doente, mas, sim, em trabalho de parto, foram confirmadas. A notícia de que a jovem recém-casada se encontrava enferma, rapidamente mobilizou as vizinhas, tendo elas se deslocado até a sua casa para prestar assistência, bem como conferir com os próprios olhos o drama vivenciado pela italiana. Logo, rumores começaram a circular entre os imigrantes e descendentes que residiam no meio rural onde ocorreu o fato, tendo as suspeitas da ocorrência da morte de recém-nascido chegado até o centro urbano de Caxias. Residente neste lugar, foi do boticário italiano que partiu a denúncia à autoridade policial das suspeitas da ocorrência de um crime de infanticídio na área rural do município. A investigação por parte do delegado tornou-se, portanto, necessária frente à repercussão que os rumores sobre o caso tomaram. 

			Em seguida, após ter se certificado da realização de parto e da localização do cadáver do recém-nascido, foi decretada “prisão preventiva da criminosa” Herminia.[ 16 ] Sendo recolhida na cadeia de Caxias em novembro de 1896, ela se manteve no local durante um mês. Apenas posteriormente, em março de 1897, a acusação de crime de infanticídio foi pronunciada, e as denunciadas, mãe e filha, passaram a ser julgadas no tribunal. Como resultado, Helena B., acusada de “fazer desaparecer os vestígios do delito”, foi absolvida das penas de ter atuado como cúmplice no crime. Porém, Herminia recebeu a condenação máxima das penas de nove anos de “prisão celular” por ter “estrangulado” a filha recém-nascida para “ocultar a sua desonra”.[ 17 ] Frente a tal resultado, apresentou apelação ao Tribunal do Júri de Porto Alegre.  

			Assim, pelo advogado da ré foi justificado que a sua liberdade por “longos meses” havia sido tolhida, bem como “a honra de uma pobre família que sofre, com a mais injusta condenação de um de seus membros”. Com relação ao fato pelo qual havia sido condenada, opondo-se, afirmou que Herminia teve um aborto, depois de passados cinco dias do seu casamento, e para esconder a criança morta do marido deu a mesma “sepultura oculta”. De acordo com o advogado, tal acontecimento, que ganhou “infalível publicidade”, alimentou os “espíritos ávidos de escândalos e comentários e a consequente ação da justiça, que inspirando-se apenas nos errôneos comentários do populacho a atirou [acusada] no fundo do negro cárcere”.[ 18 ] As suspeitas de que Herminia havia parturido uma criança e dado um fim a sua vida, enterrando-a secretamente, rapidamente se disseminou através dos rumores e fofocas.  

			Os comportamentos condenados moralmente, como no caso das suspeitas de infanticídio, demandavam a aplicação de repreensões enquanto estratégias de controle colocados em prática pelas próprias famílias que residiam numa determinada comunidade. A exposição pública e a prisão temporária surgem, portanto, como escolhas punitivas consideradas legítimas contra aquelas que causavam escândalos e agitações locais por conta de atitudes tidas como vergonhosas. Entende-se que o compartilhamento de tais percepções explica, de certa maneira, a demora por parte das autoridades públicas de Caxias em apresentar os autos da investigação para a “formação de culpa” contra a acusada. Depois de permanecer presa por mais de um mês naquela municipalidade, Herminia recebeu alvará de soltura, uma vez que foi aceita a justificativa de que tinha sido mantida no cárcere de maneira ilegal, sem que fosse apresentada denúncia pública contra ela.[ 19 ]

			Portanto, além do que já foi apresentado, que outros motivos estariam por trás da demora ou negligência da parte do juiz distrital em levar a denúncia adiante? Será que a morosidade pode ser percebida apenas como uma prática que indica para a existência de ajustes e procedimentos punitivos que deviam ser cumpridos localmente, antes que fosse o caso julgado em outra esfera? Em pesquisas já realizadas em fontes criminais, constatou-se que nas regiões de imigração italiana surgiam uma série de articulações privadas e em nível local quando da ocorrência de conflitos e impasses, sendo, muitas vezes, o mecanismo da justiça do Estado usado como um meio para encaminhar ajustes e restabelecer a paz nas comunidades.[ 20 ] Antes do que apenas desejar a punição nos tribunais, era a exposição pública e o afastamento do lugar onde residia que era almejado para castigar as pessoas cujas ações eram reprovadas moralmente.

			A abertura de investigação, bem como a denúncia, se apresentava como uma maneira de expor e causar constrangimentos àqueles que causavam condenações e murmúrios entre a população imigrante por conta de seus comportamentos tidos como ofensivos e vergonhosos. O conhecimento de fatos ligados a experiências sexuais, bem como o nascimento de ilegítimos fomentavam o surgimento de comentários que eram usados como arma para injuriar, envergonhar e constranger as mulheres e familiares. Foi buscando encontrar uma saída para evitar tal situação que Herminia procurou manter segredo sobre a gravidez e livrar-se do recém-nascido. Quando interrogada, afirmou que procurou preservar sigilo sobre tais fatos por “vergonha” e para ocultar a sua “desonra”.[ 21 ] Apesar dessas justificativas, somada a defesa de que havia tido um aborto, o recurso de apelação ao Superior Tribunal não foi aceito, o que não possibilitou alteração da sua condenação de nove anos de prisão.  

			Para além do resultado do caso apresentado, que foi a condenação da ré, o processo-crime de infanticídio analisado permite questionar o funcionamento das redes de assistência e proteção feminina. Expressas através dos auxílios prestados em determinados momentos da vida e os pactos de silêncio sobre determinados acontecimentos, certas situações fragilizavam tais tramas, desencadeando, por conta disso, a divulgação de fatos que provocavam intrigas e escândalos públicos.

			A ocorrência de conflitos e avaliações negativas pretéritas sobre determinados vizinhos aparecem como aspectos que propiciavam abertura de investigações policiais. Nesse sentido, o surgimento de disputas e impasses entre as pessoas e famílias que viviam numa mesma comunidade era um fator que poderia desencadear não apenas confrontos físicos, mas a divulgação, através das fofocas, de fatos privados enquanto medida para ofender e expor os rivais.

			A ocorrência de disputas e inimizades entre as mulheres e famílias, somadas à condenação das condutas tidas como imorais e vergonhas, eram os motivos pelos quais certas acusações, como a de infanticídio ou aborto, chegavam até o conhecimento das autoridades policiais. Logo, apresentar queixa às autoridades e buscar acionar o recurso da justiça do Estado aparece como um mecanismo que propiciaria o controle de certas situações por parte da comunidade, apresentando-se, também, conforme já constatado em outros estudos[ 22 ], como um meio para expor, causar dano, garantir a pacificação na vizinhança e restauração de certa ordem almejada. 

			2 Em defesa da “moral pública”: quando se torna “escândalo público”

			Passados alguns anos da condenação de Herminia, numa localidade do município de Caxias do Sul, as desconfianças em relação a possível realização de um aborto fizeram com que o italiano Camilo L. (51 anos, casado, agricultor) fosse denunciado à justiça do Estado. Em 1902, o mencionado imigrante deslocou-se até um “farmacêutico” de Caxias em busca de um remédio para filha, Maria L. (19 anos). Antes disso, havia também recorrido ao médico Hugo R., residente na vila de Caxias, que tinha constatado o estado de gravidez da filha, sem, porém, atender o provável pedido do mesmo de uma medicação abortiva. Devido a tal comportamento, as suspeitas de que o pai buscava cometer um “aborto”[ 23 ] foram comunicadas às autoridades públicas, bem como as acusações que eram de conhecimento público de que Camilo mantinha relações incestuosas com as filhas, sendo causador da “desgraça” das três filhas. 

			A denúncia contra Camilo partiu do farmacêutico acima referido, que para não se envolver, encarregou a parteira Filomena S. a comunicar as suspeitas ao delegado.[ 24 ] Esse, rapidamente, convocou o médico Hugo e a mencionada parteira para realizar avaliação em Maria L. Foi no corpo de delito constatado que a jovem havia sido deflorada e se encontrava grávida de cinco ou seis meses. Logo, na sequência, ao serem convocadas para depor na investigação policial, rapidamente as testemunhas acusaram Camilo de manter relação incestuosa com a filha. Também foi apontada pelos conterrâneos as constantes “brigas” entre ele e a esposa, bem com as famílias vizinhas. 

			Maria casou-se para evitar que as notícias de sua gravidez se propalassem e “causassem escândalo”. Porém, conforme indicam os depoentes, parece que a decisão em relação ao matrimônio não foi acordada entre o pai e o futuro genro. Em depoimento, o namorado da jovem grávida afirmou que havia brigado com a família de Maria. O motivo do impasse estaria ligado ao controle que Camilo desejava manter sobre a filha mesmo após o casamento. Somava-se a esse problema outros, como com o marido da filha mais velha que acusava Camilo de forçar manter relações sexuais com ele, pai, motivo pelo qual o marido abandonou a esposa.[ 25 ]

			Mesmo sabendo do procedimento condenável de Camilo para com integrantes do núcleo familiar, os vizinhos toleraram por bastante tempo o comportamento incestuoso. Porém, mudaram de atitude quando do aparecimento de outra filha grávida. A divulgação dessa notícia, somada à existência de divergências entre Camilo e as famílias vizinhas, foram os motivos pelos quais os conterrâneos não se furtaram em acusar o comportamento de Camilo perante as autoridades públicas. Nesse sentido, a divulgação das notícias em relação à gravidez, o não acerto quanto ao casamento e a busca por remédio abortivo potencializaram os rumores, tensões e o escândalo público. A disseminação das fofocas sobre fatos privados que conferiam alvoroço devia ser controlada e resolvida. Logo, a denúncia pública aparece como um mecanismo para conter e controlar comportamentos considerados moralmente vergonhosos, buscando, assim, restaurar um ideal de tranquilidade ao mesmo tempo que queriam silenciar sobre os desvios sociais, os comportamentos desonrosos e considerados pecados. 

			Parecia haver atritos entre Camilo e a família do pretendente da filha. A denúncia contra Camilo não veio num primeiro momento dos vizinhos que reprovavam o seu comportamento, mas sim do farmacêutico, indivíduo que residia no centro urbano de Caxias. Porém, ao testemunharem, os vizinhos do denunciado não se furtaram em acusar o pai incestuoso e seu procedimento pretérito em relação às outras filhas. Posição contrária teve a esposa de Camilo, assim como a própria filha, Maria. Ambas negaram todas as acusações que eram feitas contra o marido e pai, apesar disso, não conseguiram evitar que ele fosse afastado do convívio familiar e julgado pela justiça do Estado.

			Em novembro de 1902, o promotor público Herculano Montenegro apresenta acusações contra Camilo, afirmando: 

			[...] o denunciado, esse monstro que só de homem tem a forma, não satisfeito de ter desonrado e prostituído as duas filhas, e, não sentido sequer remorso de as ter lançado ao desprezo público e às agruras e espinhos de um existência tão desgraçada, ainda praticou na terceira o mesmo ato denunciador da mais depravada libidinagem, fornecendo assim mais uma prova de seus sentimentos baixos e perversos, só peculiares às bestas feras [...].

			Buscando chamar a atenção da autoridade judicial para o “monstruoso” comportamento de Camilo, que não respeitou “o seu lar” ao “prostituir as próprias filhas”, bem como da necessidade de punição máxima, segue destacando: 

			Cidadão Juiz Distrital, a sociedade abalada em seus fundamentos e as famílias subjugadas ao peso da impressão dolorosa que ocasiona uma crime tão hediondo, e, por outro lado a justiça pública aqui representada pelo mais humilhante de seus órgãos, pedem, reclamam, solicitam e até suplicam a punição do denunciado e o fazem em nome da lei e da justiça, em nome da sociedade e da família, em nome da pátria e da humanidade. Um monstro, que não hesitou em desenrolar em sua própria casa o quadro tétrico da desonra, um pai que não hesitou em prostituir suas próprias filhas, um miserável, que não respeitou seu próprio lar e a esposa, mãe de suas vítimas, é na realidade um  mostro, um membro gangrenado que deve ser, se não amputado do corpo social, ao menos dele segregado pelo máximo tempo que o código lhe impõem. Sim, é mister que de todos os ângulos da terra, onde por ventura tais crimes se possam dar, partam exemplos de severa punição contra atos de vandalismo selvagem, de quem não é suscetível dos sentimentos afetivos do amor conjugal e paternal [...].

			Além de não desempenhar o papel que se esperava de um chefe de família, protetor do lar e defensor da honra das filhas, Camilo ainda havia tentado esconder os sinais do seu “hediondo crime” ao invés de “promover a reparação do mal”. O fez ao buscar, junto ao farmacêutico, medicamentos abortivos, tendo recebido, sem então saber, outra substância, que não teve o efeito que planejara. Desse modo, o denunciado conferiu a “vítima” sua filha o medicamento, que “ciente e conscientemente ingeriu, sem cogitar de que se tornava conivente na tentativa de infanticídio pelo seu desgraçado progenitor”. Segue o promotor declarando que de “tempos imemoriais” vem sendo “travada tremenda luta entre a moral e a desonra”, começando a mulher a ganhar destaque neste embate, conforme destaca:  

			[...] E já agora, que a mulher está confiada a missão nobre e sublime de educar os cidadãos em cujos ombros deverão descansar os destinos da Pátria, ela que estetiza todas as sementes nobres do amor filial, conjugal e maternal, tem carências de garantias sólidas e eficazes contra os assaltos à sua honra, por essas feras humanas, esses monstros e desnaturados. (....) pela natureza de afronta atirada à moral pública, fatos estes, de que resulta de que o denunciado se tornou um passível das penas do artigo duzentos e sessenta e seis, parágrafo único, combinado com o artigo duzentos e setenta e três, inciso dois e quatro, bem assim ao artigo trezentos e um do Código Penal da República, por concorrer as circunstâncias agravantes do artigo trinta e nove, parágrafo segundo e quarto, quinto e sexto, nono e décimo quinto e mais o parágrafo terceiro do artigo quarenta e um do aludido código [...]. 

			Diferentes acusações e penas foram expressas enquanto alternativas para punir de maneira exemplar o comportamento que havia sido uma afronta à “moral pública”, ao não serem respeitados os sentimentos do “amor conjugal e paternal” que deveria guiar a vida em família. A honra feminina e a integridade do lar aparecem como valores que deviam ser defendidos pela justiça republicana, uma vez que garantiriam a ordem e o progresso da sociedade. O papel do Estado na defesa da honra das famílias, interferindo para isso em conflitos sexuais privados, é algo que irá começar a se fazer presente no período republicano. 

			Conforme pode-se perceber na argumentação da acusação acima apresentada, a justiça deve zelar pela moral pública, pela honra sexual da mulher e valores da família, estando a essas questões ligadas a educação dos cidadãos e o zelo pelos destinos da pátria. Pensando temas como moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro das primeiras décadas do século XIX, Sueann Caulfied (2000) ressalta que a defesa e proteção da honra sexual das mulheres e da família é percebida pelos juristas e poder público como os sinais do progresso da civilização. Através de tais questões também buscavam reforçar o papel do poder público enquanto autoridade moral que, na disputa com outras esferas privadas ou públicas, cabia o dever de zelar pela reputação feminina. É levando em conta a sintonia com as ideias apresentadas e a busca por domínio sobre práticas consideradas graves a “moral pública” e honra nas famílias por parte da justiça do Estado, que é possível entender a preocupação na condenação do italiano Camilo pelos crimes praticados. 

			Como apresentado acima, o promotor público lançou mão de vários artigos do Código Penal contra o acusado, além de diversos agravantes. Dentre as principais acusações estava a de “atentado ao pudor” para “saciar paixões lascivas ou por depravação moral” e de ter provocado aborto, “com anuência e acordo da gestante”. A condição de casado de Camilo, o fato de ser “ascendente da ofendida” e “a natureza irreparável do dano” são apontados como alguns dos aspectos que aumentam a gravidade do crime e período de reclusão.[ 26 ] O réu foi condenando por crime de estupro, que correspondia ao “abuso com violência” de “mulher virgem ou não”[ 27 ], recebendo como agravante a questão da ascendência em relação à ofendida, aspecto este já considerado na acusação do promotor. O réu recebeu a pena de sete anos e seis meses de prisão, grau máximo dos artigos que se referiam ao crime de estupro. A apelação ao Superior Tribunal não foi aceita, sendo a decisão do júri mantida. 

			Apesar da denúncia contra Camilo ter iniciado por conta de suspeita de tentativa de aborto, acusação essa que não foi realizada contra a filha, viu-se que ele foi condenado por estupro e por te-la deflorado. Em ambos os processos-crime, percebe-se o peso que tinha na escolha das acusações e enquadramento das penas através de uma questão de gênero. O não cumprimento de determinados papéis, bem como a manifestação de determinados sentimentos, contrariavam os comportamentos desejados de mulheres e homens, sejam eles jovens ou recém-casados.  

			***

			Os crimes de infanticídio e aborto são considerados pelos agentes de controle do Estado delitos tipicamente femininos. Realizados, geralmente, por mulheres jovens e solteiras, a escolha por buscar esconder o sinal da vergonha e desonra era uma decisão que contava com a solidariedade e apoio das pessoas que residiam sob o mesmo teto ou não, como irmãs, mãe, parteira e vizinhas. Nem sempre o sigilo de fatos que deviam ser mantidos em segredo era garantido. A difusão de fofocas e suspeitas partiam das mulheres do grupo de relações das denunciadas. Nos dois casos apresentados anteriormente, os acusados foram punidos pela justiça do Estado, sendo afastados do local onde viviam para cumprir a pena pelo crime cometido. Apesar de existirem especulações, suspeitas e julgamentos morais em relação ao comportamento de Herminia e Camilo no local onde residiam, os dois somente foram denunciados quando da divulgação das notícias de que haviam cometido infanticídio, tentativa de aborto e estupro, alcançado alvoroço e “escândalo público”. 

			Assim, com força e peso diferentes, as redes de proteção dos denunciados não impediram que as denúncias ocorressem, o que desencadeou os processos. O controle sobre determinados comportamentos e a punição, por meio do afastamento temporário dos indesejados da convivência local, aparecem como os motivos pelos quais o recurso da justiça do Estado era, muitas vezes, acionados pelos conterrâneos nas regiões de colonização italiana.

			No entanto, apesar dessas, outras motivações poderiam desencadear as denúncias públicas, como a existência de conflitos na vizinhança, disputas entre famílias por questões variadas e a necessidade de controlar a ocorrência de confrontos e vinganças, bem como restaurar um determinado ideal de tranquilidade. A existência de tensões internas entre o marido e a esposa, somadas aos desacordos com as famílias vizinhas devido à gravidez da filha, criou, portanto, condições para que fatos sabidos e há tempos tolerados se transformassem em denúncias. Os conflitos e a circulação de avaliações negativas sobre seu comportamento, que era causador de rumores e vergonha na comunidade, bem como o surgimento de novos atos reprovados, fizeram com que Camilo caísse nas malhas da justiça. 

			A sociedade rural era bastante tolerante frente a determinadas situações, sendo, porém, essa tolerância vencida quando comportamentos condenados assumiam status de escândalo público, causando instabilidade, exposições e tensões entre a população. Os casos analisados neste artigo passaram a ser investigados pela justiça como crimes porque fatos que deviam ter sido mantidos em segredo e protegidos pelas redes de cumplicidade se tornaram públicos.

			A cumplicidade dos vizinhos e as tramas de apoio familiar aparecem como fatores que impediram a abertura de investigações ou dificultaram que os denunciados fossem punidos pelos delitos cometidos. Com isso não se quer dizer que o mundo camponês se caracterizava apenas pelos apoios solidários entre os vizinhos e o fechamento contra o mundo externo, uma vez que era um espaço também marcado por tensões, divisões, mecanismos de autorregulação dos impasses, percepções divergentes em relação ao que era considerado crime e usos próprios da justiça do Estado. Essa era acionada enquanto mecanismo para expor, encaminhar acertos extrajudiciais ou excluir temporariamente do convívio local. 

			Por fim, ressalta-se a importância de levar em consideração a perspectiva de gênero nas análises sobre criminalidade. Essa questão é importante para entender por que as mulheres aparecem como rés com certa frequência em alguns tipos de crimes, como de infanticídio e aborto. Além de também se utilizarem da violência física direita para controlar rumores e acusações sobre transgressões sexuais, fatos esses que causavam vergonha e maculavam a reputação. O aparecimento das mulheres como rés em determinados tipos de crimes explica a maneira como essas eram percebidas e representadas pelas instâncias de controle do Estado.  Assim, apesar de as mulheres não surgirem com frequência nas fontes criminais, entende-se que a documentação criminal surge como uma fonte interessante para levantar questionamentos sobre a atuação feminina no cotidiano e suas escolhas privadas e acionadas para fugir de julgamentos morais e evitar prejuízos à honra. 
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			GÊNERO E DIREITOS HUMANOS EM TEMPOS VIOLENTOS CONTRA AS MULHERES

			Natalia Pietra Méndez

			Neste capítulo, pretendo contribuir para as reflexões sobre as relações entre história, gênero e direitos humanos em tempos que estou chamando de “violentos”. [ 28 ] Caracterizo o tempo atual, da escrita deste texto, como violento – especialmente com as mulheres – avaliando o crescimento de discursos e práticas que visam nosso silenciamento.

			Se a violência está presente em diversos momentos da história, o que há de singular em nosso contexto atual?[ 29 ] Associo aqui às análises da filósofa Sayak Valencia (2010), que se refere a um capitalismo gore: um contexto que elevou a morte ao extremo e a transformou em um grande negócio, especialmente promovendo o extermínio dos indesejáveis como uma forma de aumentar o valor das poucas vidas consideradas dignas. Entre esses corpos considerados descartáveis estão as mulheres, as pessoas trans, os gays, as mulheres lésbicas, negros e negras, indígenas, populações fronteiriças, migrantes, pessoas com deficiência, velhos e velhas.

			A morte foi transformada em um espetáculo de horrores, um acontecimento que deve ser exposto, com requintes de crueldade. Ao mesmo tempo, trata-se de um acontecimento banal: a violência e morte dessa forma estão sendo assimiladas ao cotidiano de várias populações. Na periferia do mundo ocidental, nas cidades fronteiriças – analisadas por Sayak Valencia (2010) – ou nas favelas brasileiras, morte e violência são esvaziadas de significação e, portanto, da possibilidade de se fazer o luto e atribuir algum sentido social a esses acontecimentos.

			É necessário, como aponta Judith Butler (2018), reconhecer a condição precária da vida para que a mesma seja protegida e se torne digna de ser vivida. Todavia, estamos diante de uma sociedade que não protege do mesmo modo todas as vidas. Quais são as vidas que importam? Certamente a resposta a esta pergunta é atravessada por relações de classe, raça, gênero, sexualidades, geração, nacionalidades (BUTLER, 2018).

			Na impossibilidade de trabalhar em um texto tantos aspectos que representam este contexto de tempos violentos, apresento algumas reflexões sobre feminicídios, problema social que, se não é novo, vem ganhando contornos preocupantes nos últimos anos, quando se constata o crescimento dos assassinatos de mulheres, especialmente na América Latina e Caribe. Dados publicados pelo Observatório da Igualdade de Gênero da América Latina e do Caribe, vinculado à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), mostram que, em 2017, ao menos 2.795 mulheres foram vítimas de feminicídio em 23 países da região.[ 30 ]

			Essa situação corrobora a relevância de que a sociedade, além de aperfeiçoar as legislações e redes de atendimento e proteção, reflita sobre o caráter histórico da violência de gênero, compreendendo as relações entre essas estatísticas assustadoras e um modelo de sociedade que aposta na violência como caminho de impulsionar conflitos sociais. Ao longo deste texto, pretendo discutir que a violência sobre grupos da população (neste caso, as mulheres) tem relação com as fragilidades das concepções de cidadania baseadas na pretensa universalidade dos direitos. E, igualmente, no fato de que o sistema capitalista se alicerça na impossibilidade de uma inclusão, de fato universal, em termos de direitos sociais, políticos, econômicos e humanos.

			Deste modo, como aponta Silvia Federici (2010), o domínio sobre os corpos femininos foi e continua sendo um aspecto fundamental para a acumulação e reprodução do capital. Em tempos de crise do sistema capitalista, ocorre uma maximização das práticas e discursos que objetivam disciplinar, amedrontar e exterminar as mulheres. Ao longo desta escrita, vou transitando por acontecimentos do tempo presente para o passado, retornando a trilha do presente, no intuito de refletir sobre as continuidades e mudanças que cercam a violência de gênero. A pergunta central deste texto é pensar como a história pode examinar esta verdadeira guerra contra as mulheres (SEGATO, 2016).

			1 Violências contra as mulheres: outras fases e faces da história dos direitos humanos

			Trago um primeiro acontecimento para refletir sobre a relação entre gênero, violência, feminicídios e direitos humanos: a morte de Cláudia Silva Ferreira, mãe de 4 filhos, casada, trabalhadora, moradora do Morro da Congonha. O ano era 2014. Na manhã de 16 de março, ela foi baleada por uma operação militar que ocorria no Morro da Congonha, comunidade localizada na cidade do Rio de Janeiro. Após ser baleada, ela foi colocada no porta-malas de uma viatura da polícia militar. No entanto, seu corpo ficou preso do lado de fora do veículo e foi arrastado por alguns metros. 

			Um cidadão filmou esse episódio com seu celular. A imagem de Cláudia, naquela situação de horror, foi amplamente divulgada, inclusive por veículos da imprensa. O fato causou comoção. Autoridades do estado do Rio de Janeiro e federais fizeram notas de repúdio. Apesar disso, ao menos dois dos quatro policiais envolvidos, continuavam em atividades até o começo do ano passado, conforme noticiado pela imprensa. Depois deste acontecimento, seus nomes foram envolvidos em, pelo menos, mais 8 mortes de civis.[ 31 ]

			O assassinato de Cláudia Ferreira foi um crime cometido pelo estado brasileiro, vinculado a marcadores de gênero,  raça e classe social. Ao contrário da maioria dos feminicídios ocorridos no Brasil, a morte de Cláudia não foi resultante da ação de um companheiro, marido ou ex-marido.[ 32 ] Foram agentes do próprio estado que a balearam e fustigaram, situação que dificilmente ocorreria se ela não fosse uma mulher, negra, moradora da periferia do Rio de Janeiro. 

			As estatísticas têm indicado um fato alarmante: o número de feminicídios, em geral, cresceu no país. No entanto, houve uma diminuição em relação às mulheres brancas e um aumento de vítimas que eram negras. O que esses dados e o assassinato de Cláudia indicam? Mostram que, como defende Marcela Lagarde, o feminicídio é sempre um crime de estado, porque ele acontece devido ao fato de que este não foi capaz de oferecer proteção àquelas mulheres.

			Será fruto do acaso que no Brasil morrem mais mulheres negras vítimas de feminicídio do que brancas? Conforme os dados divulgados pelo Anuário de Segurança Pública do Brasil, em 2019 foram assassinadas 1206 mulheres, havendo um crescimento de 4%. Destas, 61% eram mulheres negras.

			Em que medidas as legislações e políticas públicas, implementadas nos últimos 20 anos, consideraram a raça como um fator de seletividade na hora de acionar (ou não) os mecanismos de proteção existentes? Esta é uma pergunta que mereceria uma pesquisa aprofundada para ser respondida. Mas podemos encontrar algumas pistas de análise em Butler, quando ela discute como o racismo altera os níveis de percepção da sociedade acerca das vidas passíveis de luto:

			Formas de racismo instituídas e ativas no nível da percepção tendem a produzir versões icônicas de populações que são eminentemente lamentáveis e de outras cuja perda não é perda, e que não é passível de luto. A distribuição diferencial da condição de ser passível de luto entre as populações têm implicações sobre por que e quando sentimos disposições afetivas politicamente significativas, tais como horror, culpa, sadismo justificado, perda e indiferença (BUTLER, 2018, p. 45).
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